
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.437.651 - PA (2023/0301080-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : PATRICK SILVA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA À 
DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL NA ORIGEM. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. HABEAS CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO, PARA 
AFASTAR A INCIDÊNCIA CUMULATIVA DE MAJORANTES NA 
TERCEIRA FASE DA DOSIMETRIA. 
1. Nos termos da Súmula 182/STJ, não pode ser conhecido o agravo em recurso 
especial, por não ter impugnado de maneira específica todos os fundamentos da 
decisão de inadmissão do recurso especial na origem.
2. Apesar do não conhecimento do agravo, verifica-se flagrante ilegalidade na 
dosimetria a autorizar a concessão de habeas corpus de ofício. 
3. A instância ordinária olvidou-se de motivar a adoção das frações de aumento 
de forma cumulada na terceira fase da dosimetria do delito de roubo, tendo se 
limitado a ressaltar a incidência das duas majorantes, o que não serve como 
justificativa para o incremento sucessivo.
4. Agravo regimental desprovido. Habeas corpus concedido de ofício, para para 
afastar a incidência cumulativa das majorantes na terceira fase da dosimetria, 
redimensionando a pena do agravante para 6 anos, 11 meses e 10 dias de 
reclusão, em regime inicial fechado, mais o pagamento de 66 dias-multa.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, contudo conceder habeas corpus de ofício, os termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, João Batista 
Moreira (Desembargador convocado do TRF1) e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 21 de novembro de 2023 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.437.651 - PA (2023/0301080-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : PATRICK SILVA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por PATRICK SILVA DOS 
SANTOS, contra decisão monocrática da Presidência desta Corte Superior que não conheceu do 
agravo em recurso especial (e-STJ, fls. 444-445).

A parte agravante aduz, em síntese, que "impugnou os  referidos  fundamentos 
exatamente nas razões do agravo em recurso especial, contido nas fls. 429–436/STJ, sendo 
respeitado  a  dialeticidade  recursal,  demonstrando  por  final  o  devido embasamento 
jurisprudencial do tema em debate ao entendimento desta Corte". Nesse sentido, traz trecho do 
agravo em recurso especial no qual teria se dado a referida impugnação. 

Pede, ao final, o provimento do presente agravo, para prover também o recurso 
especial.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A decisão agravada deve ser mantida, pois a parte agravante não trouxe 
argumentos suficientes para sua alteração.

Como se afirmou quando do julgamento monocrático, o agravo em recurso 
especial não impugnou a incidência da Súmula 83/STJ, quanto à tese de que o vetor da 
culpabilidade teria sido valorado com base em elementos inerentes ao próprio tipo penal; bem 
como a incidência da Súmula 83/STJ, quanto à tese de ilegalidade no acúmulo de majorantes da 
terceira fase da dosimetria.

Ressalte-se que esta Corte firmou o entendimento de que, "quando o 
inconformismo excepcional não é admitido pela instância ordinária, com fundamento no 
enunciado n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, a impugnação deve indicar 
precedentes contemporâneos ou supervenientes aos mencionados na decisão 
combatida" (AgRg no AREsp 709.926/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 28/10/2016, grifou-se), o que não ocorreu no 
caso destes autos, em relação às duas teses defensivas anteriormente especificadas. 

Ademais, a Corte Especial do STJ manteve o entendimento da necessidade de 
impugnação específica de todos os fundamentos da decisão agravada, sob pena de incidência da 
Súmula 182/STJ. Eis a ementa do aresto paradigma:

"PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
RECORRIDA. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO 
RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932.
1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a eleição 
dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c 
o art. 505 do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando 
houver expressa e específica disposição legal em sentido contrário, tal 
como ocorria quanto ao agravo contra decisão denegatória de 
admissibilidade do recurso especial, tendo em vista o mandamento 
insculpido no art. 544, § 4º, I, do CPC, no sentido de que pode o relator 
"não conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que não tenha 
atacado especificamente os fundamentos da decisão agravada" - o que foi 
reiterado pelo novel CPC, em seu art. 932.
2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo 
a apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é 
único, ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença de 
uma ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma 
vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não 
há, pois, capítulos autônomos nesta decisão.
3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem 
como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação 
como um elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, 
portanto, que a decisão agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada 
em sua integralidade, nos exatos termos das disposições legais e 
regimentais.
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4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre 
registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese 
prevista no art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do 
agravo contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, 
com base na aplicação do entendimento consagrado no julgamento de 
recurso repetitivo, quando então será cabível apenas o agravo interno na 
Corte de origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC.
5. Embargos de divergência não providos".
(EAREsp 746.775/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Rel. 
p/ Acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 19/09/2018, DJe 30/11/2018).

Por conseguinte, a Súmula 182/STJ impede o conhecimento da irresignação 
recursal.

De todo modo, é cabível a concessão de habeas corpus, de ofício, para 
redimensionar a pena imposta ao agravante. 

Com efeito, a incidência cumulativa das majorantes do emprego de arma de fogo 
e do concurso de agentes foi assim reconhecida pela juíza sentenciante na terceira fase da 
dosimetria da pena:

"[...] como se observa, se trata de uma faculdade do magistrado, o 
reconhecimento de duas causas de aumento ou diminuição, ou seja, o juiz 
não está obrigado a aplicar uma única causa de aumento da parte especial 
quando estiver diante de concurso de majorantes ou minorantes, porém, 
uma vez reconhecendo mais de uma, sempre justifique a escolha da fração 
imposta,quando a Lei não trouxer patamar fixo, como ocorre com o uso de 
arma de fogo no crime de roubo.
 Por certo, quando o legislador previu no CP que o concurso de agente 
torna mais severa a pena, é porque entendeu que tal situação deve ser 
tratada de forma diferenciada, não cabendo ao aplicador do direito dar 
interpretação diversa da pretendida pela lei, não se podendo condicionar a 
existência de uma causa legal de aumento ou diminuição de pena, ao mero 
crivo do julgador,quando, em verdade, o que fica no âmbito discricionário, 
é o quantum a ser exasperado ou diminuído. 
Pelo exposto e diante da faculdade que a esta julgadora é permitida, filio-me 
ao entendimento no sentido de que as causas de aumento e diminuição 
devem ser aplicadas cumulativamente (método sucessivo), e não de forma 
isolada (método fracionário), desde que nenhuma delas possa ser utilizada 
como agravante ou atenuante genérica, ocasião em que uma será deslocada 
para a 2ª fase da dosimetria da pena, decisão esta que entendo em mais se 
aproximar aos primados dos princípios constitucionais da individualização 

da pena e da proporcionalidade, sendo evidente o maior desvalor da 

ação daquele agente cuja conduta se amolda a mais de uma causa de 

aumento de pena, a denotar a necessidade de reprimenda mais 

vigorosa." (e-STJ, fls. 287-288, grifou-se).

A  respeito  da  questão,  cumpre  esclarecer  que  a  jurisprudência  desta  Corte  
é  no sentido de que o art. 68, parágrafo único, do Código Penal, não exige que o juiz aplique uma 
única causa de aumento referente à parte especial do Código Penal, quando estiver diante de 
concurso de majorantes, mas que sempre justifique a escolha da fração imposta.

 Nesse sentido, com destaques:
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"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO  
ESPECIAL. ROUBO  MAJORADO  PELO  EMPREGO  DE  ARMA  E  
CONCURSO  DE AGENTES. ART. 157, § 2º, II, E § 2º-A, I, DO CP. 
DOSIMETRIA. TERCEIRA FASE. PRESENÇA DE DUAS CAUSAS DE 
AUMENTO. POSSIBILIDADE. ART. 68, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CP. 
INDICAÇÃO DE MOTIVAÇÃO CONCRETA. MAIOR 
DESAPROVAÇÃO DA CONDUTA. PRECEDENTES.
1.  A  teor  do  art.  68,  parágrafo  único,  do  Código  Penal,  é  possível,  
de  forma concretamente fundamentada, aplicar cumulativamente as causas 
de aumento de pena previstas na parte especial, não estando obrigado o 
julgador somente a fazer incidir a causa que aumente mais a pena, 
excluindo as demais. Precedentes.

2.  Na  hipótese  ora  analisada,  as  instâncias  ordinárias  

fundamentaram, concretamente, o cúmulo das causas de aumento, 

com remissão a peculiaridades do caso em comento, com 

detalhamento acerca do modus operandi do delito, razão pela qual 

não se confunde, tal como narrado, com a mera descrição típica das 

majorantes reconhecidas, refletindo, na verdade, a especial gravidade 

que certamente desborda da conduta descrita no tipo e justifica o 

incremento da pena, mostrando-se correta a incidência separada e 

cumulativa das duas causas de aumento.
3. Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 1632669/SE, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 01/09/2020, DJe 09/09/2020).

"PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO.  CONCURSO  DE  AGENTES  E  USO  DE  
ARMA  DE FOGO.  APLICAÇÃO  SUCESSIVA  DAS  CAUSAS  DE  
AUMENTO  DE  PENA. EMPREGO DEVIDAMENTE FUNDAMENTO. 
POSSIBILIDADE. ART. 68 DO CÓDIGO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente 
firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos. 
II - A correta interpretação do art. 68 do Código Penal não é a que a 

combativa defesa pugna nesta impetração. A norma penal apontada 

permite a aplicação cumulativa de  causas  de  aumento  de  pena  

previstas  na  parte  especial,  desde  que  o magistrado sentenciante 

fundamente a necessidade do emprego cumulativo à reprimenda. 

Precedentes. 
III - Na hipótese em foco, observa-se que o Tribunal de origem 
fundamentou de forma concreta o emprego cumulativo das majorantes 
previstas no § 2°, inciso II, e no  §  2°-A,  inciso  I,  ambos  do  art.  157  
do  Código  Penal.  Agravo  regimental desprovido."
(AgRg  no  HC  594.175/SP,  Rel.  Ministro  FELIX  FISCHER,  QUINTA  
TURMA, julgado em 01/09/2020, DJe 14/09/2020).

Conforme visto acima, a instância ordinária olvidou-se de motivar a adoção das 
frações de aumento de forma cumulada, tendo se limitado a ressaltar a incidência das duas 
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majorantes, o que não serve como justificativa para o incremento sucessivo.
 A propósito:

"HABEAS  CORPUS.  PENAL.  ROUBO  MAJORADO.  ART.  68,  
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO PENAL. CONCURSO DE  
AGENTES E EMPREGO DE ARMA  DE  FOGO.  AUSÊNCIA  DE  
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA  PARA  A APLICAÇÃO CUMULATIVA. 
PENAS REDIMENSIONADAS. READEQUAÇÃO DO REGIME 
PRISIONAL DO PACIENTE RICARDO MATHEUS. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. VERBETES SUMULARES N. os 440/STJ, 
718 E  719/STF.  CABÍVEL  O  REGIME  SEMIABERTO.  ORDEM  DE  
HABEAS CORPUS CONCEDIDA.
1. O comando do parágrafo único do art. 68 do Código Penal ('No 
concurso de causas de aumento ou de diminuição previstas na parte 
especial, pode o juiz limitar-se a um só  aumento  ou  a  uma  só  
diminuição,  prevalecendo,  todavia,  a  causa  que  mais aumente ou 
diminua.') confere ao juiz, no caso de concurso de causas de aumento 
previstas na parte especial, a faculdade - e não o dever - de fazer incidir a 
que mais aumente a pena, excluindo as demais. Precedentes do STF e STJ.

2. No entanto, optando o magistrado sentenciante pela incidência 

cumulativa de causas  de  aumento  da  parte  especial,  a  escolha  

deverá  ser  devidamente fundamentada,  lastreada  em  elementos  

concretos  dos  autos,  a  evidenciar  o maior grau de reprovação da 

conduta e, portanto, a necessidade de sanção mais rigorosa. 

Precedentes das Quinta e Sexta Turmas.

3. Hipótese em que tanto a sentença quanto o acórdão que a 

confirmou não declinaram  fundamentação  concreta  a  justificar  a  

incidência  cumulativa  das causas de aumento sob análise (concurso 

de agentes e emprego de arma de fogo), ao revés, admitiu o Juiz 

sentenciante que 'não houve elevado número de agentes ou emprego 

de arma de grosso calibre'. Penas redimensionadas.
[...]
5. Ordem de habeas corpus concedida para fixar a pena do Paciente 
JEFFERSON FARCHA SAMPAIO em 7 (sete) anos, 9 (nove) meses e 10 
(dez) dias de reclusão, em regime inicial fechado, além do pagamento de 18 
(dezoito) dias-multa; e a do Paciente RICARDO MATHEUS DE OLIVEIRA 
SILVA em 6 (seis) anos e 8 (oito) meses  de  reclusão,  em  regime  inicial  
semiaberto,  além  do  pagamento  de  16 (dezesseis) dias-multa."
(HC  501.063/RJ,  Rel.  Ministra  LAURITA  VAZ,  SEXTA  TURMA,  
julgado  em 25/08/2020, DJe 04/09/2020, sem grifos no original).

"PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  ROUBO 
MAJORADO.  AUMENTO  DA  PENA  NA  TERCEIRA  FASE.  ART.  
68, PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO  CP.  CARÊNCIA  DE  MOTIVAÇÃO  
CONCRETA PARA A APLICAÇÃO SUCESSIVA DAS CAUSAS DE 
AUMENTO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Em relação ao crime de roubo, a jurisprudência da Suprema Corte é no 
sentido de que o art. 68, parágrafo único, do Código Penal, não exige que o 
juiz aplique uma única causa de aumento referente à parte especial do 
Código Penal, quando estiver diante de concurso de majorantes, mas que 
sempre justifique a escolha da fração imposta.
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2. No caso, a Corte de origem olvidou-se de motivar a adoção das 

frações de aumento relativa ao emprego de arma de fogo e de 

concurso de agentes de forma cumulada, tendo se limitado a ressaltar 

a incidência das duas majorantes, o que não serve como justificativa 

para o incremento sucessivo. Nesse contexto, resta evidenciada  

flagrante  ilegalidade  na  aplicação  cumulativa  das  causas  de 

aumento previstas no art. 157, § 2º e § 2º-A, ambos do Código Penal.
3. Agravo regimental desprovido." 
(AgRg no HC 575.891/SP, de minha relatoria, QUINTA TURMA, julgado 
em 18/08/2020, DJe 24/08/2020  grifou-se). 

Nesse contexto, resta evidenciada flagrante ilegalidade na aplicação cumulativa 
das causas de aumento previstas no art. 157, § 2º e § 2º-A, ambos do Código Penal. 

Passa-se, pois, à nova dosagem da pena do agravante. 
Partindo-se da pena-base fixada em 5 anos de reclusão, mais 50 dias-multa, na 

segunda fase a pena foi atenuada em 1/6 em razão da atenuante da confissão espontânea, 
resultando em 4 anos e 2 meses de reclusão, mais 40 dias multa. 

Na terceira fase, aplica-se o aumento de 2/3 pelo reconhecimento do emprego de 
arma, deixando-se de aplicar a fração de 1/3 pelo concurso de agentes, resultando a pena em 6 
anos, 11 meses e 10 dias de reclusão, mais o pagamento de 66 dias-multa.

Por fim, em que pese tenha sido imposta reprimenda entre 4 e 8 anos de reclusão, 
tratando-se de réu com circunstâncias judiciais desfavoráveis, deve ser mantido o regime inicial 
fechado. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. No entanto, concedo 
habeas corpus, de ofício, para afastar a incidência cumulativa das majorantes na terceira fase 
da dosimetria, redimensionando a pena do agravante para 6 anos, 11 meses e 10 dias de reclusão, 
em regime inicial fechado, mais o pagamento de 66 dias-multa.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2023/0301080-0 AREsp 2.437.651 / 

PA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0000220211002925  08046728020218140401  220211002925  8046728020218140401

EM MESA JULGADO: 21/11/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PATRICK SILVA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes Militares - Roubo - 
Roubo qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PATRICK SILVA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, contudo concedeu 
habeas corpus de ofício, os termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, João Batista Moreira 
(Desembargador convocado do TRF1) e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Documento: 2382784 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/11/2023 Página  9 de 5


